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EDITAIS 
  

SECRETARIA DE APOIO À GESTÃO DE PROCESSOS 
  
CODMATERI A=124163 

EDITAL 0635/2023-TCU/SEPROC, DE 19 DE ABRIL DE 2023. 

Processo TC 028.284/2019-4 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 
NOTIFICADA a ASSOCIAÇÃO ESPAÇO CULTURAL LUIZ GONZAGA, CNPJ: 04.513.165/0001-18, 

na pessoa de seu representante legal, do Acórdão 7463/2022-TCU-Primeira Câmara, Rel. Ministro-
Substituto Marcos Bemquerer Costa, Sessão de 11/10/2022, proferido no processo TC 028.284/2019-4, por 

meio do qual o Tribunal apreciou o processo acima indicado, determinando o apostilamento do Acórdão 
572/2022-TCU-Primeira Câmara, Sessão de 8/2/2022, Ata nº 2/2022, com a inclusão de item específico a 
fim de autorizar, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança judicial da dívida, caso não 

atendida a notificação, mantendo-se inalterados os seus demais termos. 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 

de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 

ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão de 

Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou (61) 
3527-5234. 

ANDRÉA RIBEIRO SIMÕES 

Chefe de Serviço 

(Publicado no DOU Edição nº 126 de 05/07/2023, Seção 3, p. 138) 
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CODMATERI A=124162 
EDITAL 0645/2023-TCU/SEPROC, DE 3 DE JULHO DE 2023 

TC 025.199/2017-0 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 

NOTIFICADA Metalvias Construções Ltda, CNPJ: 12.312.930/0001-60, na pessoa de seu representante 
legal, do Acórdão 4484/2022-TCU-Segunda Câmara, Rel. Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa, 

Sessão de 23/8/2022, proferido no processo TC 025.199/2017-0, por meio do qual o Tribunal julgou 
irregulares suas contas, condenando-a a recolher aos cofres do Tesouro Nacional (mediante GRU, código 
13902-5), valor(es) histórico(s) atualizado(s) monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de 

ocorrência, acrescido(s) dos juros de mora devidos, até o efetivo recolhimento, abatendo-se montante 
eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total atualizado monetariamente e 

acrescido dos juros de mora até 24/4/2023: R$ 478.586,32; em solidariedade com o responsável Governo 
do Estado de Pernambuco - CNPJ: 10.571.982/0001-25. O ressarcimento deverá ser comprovado junto ao 
Tribunal no prazo de quinze dias a contar da data desta publicação.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 
cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 

o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 
e 219, II e III, do Regimento Interno do TCU). 

A emissão da Guia de Recolhimento da União-GRU e do demonstrativo de débito pode ser feita 

por meio do Portal TCU (www.tcu.gov.br), clicando na aba “Carta de Serviços” e, em seguida, no link 
“Emissão de GRU”. 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 

Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 
respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão 
de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou 

(61) 3527-5234. 

ANDRÉA RIBEIRO SIMÕES 

Chefe de Serviço 

(Publicado no DOU Edição nº 126 de 05/07/2023, Seção 3, p. 137) 
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CODMATERI A=124101 
EDITAL 0646/2023-TCU/SEPROC, DE 24 DE ABRIL DE 2023. 

Processo TC 008.444/2021-8 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 

CITADA MONNYELLE RODRIGUES SILVA, CPF: 039.034.641-12 para, no prazo de quinze dias, a 
contar da data desta publicação, apresentar alegações de defesa quanto à(s) ocorrência(s) descrita(s) a seguir 

e/ou recolher aos cofres do Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, valor(es) 
histórico(s) atualizado(s) monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência até o efetivo 
recolhimento (art. 12, II, Lei 8.443/1992), abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da 

legislação em vigor. Valor total atualizado monetariamente até 24/4/2023: R$ 157.581,61, em solidariedade 
com a empresa ML Serviços Agrícolas Eireli - CNPJ: 11.910.839/0001-83; o Sr. Adalberto Moreira de 

Sousa - CPF: 071.609.991-85; e a Sra. Pamela Rozeno Rufoni - CPF: 002.403.575-07. 

O débito decorre da não-comprovação, em razão da omissão no dever de prestar contas, da 
regular aplicação dos recursos federais repassados pela Finep ao Instituto Euvaldo Lodi do Estado do 

Tocantins para execução do Contrato de Subvenção Econômica n. 19.321 celebrado com a sociedade 
empresária ML Serviços Agrícolas Eireli para o “Desenvolvimento de Serviço e Processo Inovador de 

Produção Agrícola de Espécies Frutícolas e Outras Culturas Perenes em Áreas Subirrigadas” no período de 
17/4/2015 a 22/4/2021, com prazo para apresentação da prestação de contas em 21/6/2021. Tal 
irregularidade caracteriza infração aos seguintes dispositivos: Art. 70, parágrafo único, da Constituição 

Federal; Art. 93 do Decreto-Lei 200/1967; Art. 66 do Decreto 93.872/1986; Art. 8º da Lei 8.443/1992; 
Cláusula Sétima, item 2, alínea "h", Cláusula Nona, item 1, e Cláusula Décima Terceira, item 1, alínea "a", 

do Contrato de Subvenção Econômica 19.321. 

A rejeição das alegações de defesa poderá ensejar: a) julgamento pela irregularidade das contas 
do responsável, com a condenação ao pagamento do(s) débito(s) atualizado(s) e acrescido(s) de juros de 

mora (art. 19, Lei 8.443/1992). Valor total atualizado e acrescido dos juros de mora até 24/4/2023: R$ 
164.446,57; b) imputação de multa (arts. 57 e 58, Lei 8.443/1992); c) julgamento pela irregularidade das 

contas anuais do responsável ora chamado em audiência, caso figure do rol de responsáveis de processo de 
contas anuais (art. 16, inciso III, Lei 8.443/1992); d) inscrição do nome em lista de responsáveis cujas 
contas houverem sido julgadas irregulares, para os fins previstos no art. 3º, inciso I, alínea “g” e no art. 3º 

da Lei Complementar 64/1990; e) inclusão do nome do responsável no Cadastro informativo de créditos 
não quitados do setor público federal (Cadin), e em outros cadastros de inadimplentes; f) inscrição de 

responsabilidade no Sistema Integrado de Administração Financeira (Siafi); g) inabilitação para o exercício 
de cargo em comissão ou função de confiança, no âmbito da Administração Pública, por período de cinco 
a oito anos (art. 60, Lei 8.443/1992); e h) no caso de licitante, declaração de inidoneidade do licitante 

fraudador para participar, por até cinco anos, de licitação na Administração Pública Federal (art. 46, Lei 
8.443/1992). 

A liquidação tempestiva do débito atualizado apenas saneará o processo caso o TCU reconheça 
a boa-fé do responsável e seja constatada a inexistência de outras irregularidades no processo. Nessa 
hipótese, o Tribunal julgará as contas regulares com ressalva e expedirá quitação da dívida. 

Consequentemente, caso não seja reconhecida a boa-fé do responsável pelo TCU ou caso sejam constatadas 
outras irregularidades nas contas, o mero recolhimento do débito atualizado monetariamente não impedirá 

eventual condenação ao referido pagamento acrescido de juros de mora, abatendo-se os valores já 
recolhidos. 

Não havendo manifestação no prazo, o processo terá prosseguimento, caracterizando-se a 

revelia (art. 12, § 3º, Lei 8.443/1992). 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 

de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 

ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74062999.
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Informações detalhadas acerca do processo, da(s) irregularidade(s) acima indicada(s), do(s) 
valor(es) histórico(s) do débito com a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) 
podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, 

ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou (61) 3527-5234. 

RENAN SALES DE OLIVEIRA 

Diretor 

(Publicado no DOU Edição nº 126 de 05/07/2023, Seção 3, p. 136) 
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CODMATERI A=124102 
EDITAL 0649/2023-TCU/SEPROC, DE 25 DE ABRIL DE 2023. 

Processo TC 003.916/2022-7 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 

CITADA Domingas Souza da Paixão, CPF: 109.166.525-72 para, no prazo de quinze dias, a contar da data 
desta publicação, apresentar alegações de defesa quanto à(s) ocorrência(s) descrita(s) a seguir e/ou recolher 

aos cofres do Fundo Nacional de Assistência Social, valor(es) histórico(s) atualizado(s) monetariamente 
desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência até o efetivo recolhimento (art. 12, II, Lei 8.443/1992), 
abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total atualizado 

monetariamente até 25/4/2023: R$ 641.135,00. 

O débito decorre da ausência dos documentos comprobatórios da despesa de programa do 

FNAS. Normas infringidas: art. 70, parágrafo único, da Constituição Federal de 1988; art. 93, do Decreto-
lei 200; e Portaria MDS 113/2015. 

A rejeição das alegações de defesa poderá ensejar: a) julgamento pela irregularidade das contas 

do responsável, com a condenação ao pagamento do(s) débito(s) atualizado(s) e acrescido(s) de juros de 
mora (art. 19, Lei 8.443/1992). Valor total atualizado e acrescido dos juros de mora até 25/4/2023: R$ 

678.346,52; b) imputação de multa (arts. 57 e 58, Lei 8.443/1992); c) julgamento pela irregularidade das 
contas anuais do responsável ora chamado em audiência, caso figure do rol de responsáveis de processo de 
contas anuais (art. 16, inciso III, Lei 8.443/1992); d) inscrição do nome em lista de responsáveis cujas 

contas houverem sido julgadas irregulares, para os fins previstos no art. 3º, inciso I, alínea “g” e no art. 3º 
da Lei Complementar 64/1990; e) inclusão do nome do responsável no Cadastro informativo de créditos 

não quitados do setor público federal (Cadin), e em outros cadastros de inadimplentes; f) inscrição de 
responsabilidade no Sistema Integrado de Administração Financeira (Siafi); g) inabilitação para o exercício 
de cargo em comissão ou função de confiança, no âmbito da Administração Pública, por período de cinco 

a oito anos (art. 60, Lei 8.443/1992); e h) no caso de licitante, declaração de inidoneidade do licitante 
fraudador para participar, por até cinco anos, de licitação na Administração Pública Federal (art. 46, Lei 

8.443/1992). 

A liquidação tempestiva do débito atualizado apenas saneará o processo caso o TCU reconheça 
a boa-fé do responsável e seja constatada a inexistência de outras irregularidades no processo. Nessa 

hipótese, o Tribunal julgará as contas regulares com ressalva e expedirá quitação da dívida. 
Consequentemente, caso não seja reconhecida a boa-fé do responsável pelo TCU ou caso sejam constatadas 

outras irregularidades nas contas, o mero recolhimento do débito atualizado monetariamente não impedirá 
eventual condenação ao referido pagamento acrescido de juros de mora, abatendo-se os valores já 
recolhidos. 

Não havendo manifestação no prazo, o processo terá prosseguimento, caracterizando-se a 
revelia (art. 12, § 3º, Lei 8.443/1992). 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 

Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, da(s) irregularidade(s) acima indicada(s), do(s) 
valor(es) histórico(s) do débito com a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) 
podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, 

ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou (61) 3527-5234. 

RENAN SALES DE OLIVEIRA 

Diretor 

(Publicado no DOU Edição nº 126 de 05/07/2023, Seção 3, p. 136) 
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CODMATERI A=124121 
EDITAL 0657/2023-TCU/SEPROC, DE 26 DE ABRIL DE 2023 

TC 014.969/2019-0 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 

NOTIFICADA SOCIEDADE AFRO BRASILEIRA DE DESENVOLVIMENTO SOCIO - CULTURAL, 
CNPJ: 02.473.832/0001-50, representada pela Sra. Camila de Lima Vicente, OAB: 396.403/SP do Acórdão 

3632/2022-TCU-Primeira Câmara, Rel. Ministro Benjamin Zymler, Sessão de 5/7/2022, proferido no 
processo TC 014.969/2019-0, por meio do qual o Tribunal conheceu do recurso interposto e, no mérito, 
negou-lhe provimento. 

Dessa forma, fica SOCIEDADE AFRO BRASILEIRA DE DESENVOLVIMENTO SOCIO - 
CULTURAL NOTIFICADA a recolher aos cofres do Fundo Nacional da Cultura, valor(es) histórico(s ) 

atualizado(s) monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência, acrescido(s) dos juros de mora 
devidos, até o efetivo recolhimento, abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação 
em vigor. Valor total atualizado monetariamente e acrescido dos juros de mora até 26/4/2023: R$ 

873.851,58, em solidariedade com a Sra. Ruth Lopes Costa - CPF: 022.203.638-99. O ressarcimento deverá 
ser comprovado junto ao Tribunal no prazo de quinze dias a contar da data desta publicação.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 
cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 
o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 

e 219, II e III, do Regimento Interno do TCU). 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 

de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 

ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 

respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão 
de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou 
(61) 3527-5234. 

RENAN SALES DE OLIVEIRA 
Diretor 

(Publicado no DOU Edição nº 126 de 05/07/2023, Seção 3, p. 136) 
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CODMATERI A=124103 
EDITAL 0658/2023-TCU/SEPROC, DE 26 DE ABRIL DE 2023 

TC 008.991/2016-2 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 

NOTIFICADA EFICAZ CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS LTDA - EPP, CNPJ: 
01.590.935/0001-38, representada pelo Sr. Edson Ferreira Lima, OAB: 11.668/AL, do Acórdão 5190/2020-

TCU-Segunda Câmara, de relatoria do Ministro Raimundo Carreiro, prolatado na sessão de 7/5/2020, 
mantido, em sede de recurso, pelos Acórdãos 6839/2021- TCU-Segunda Câmara, de mesma relatoria, 
sessão de 27/4/2021, e 4233/2022-TCU-Segunda Câmara, de relatoria do Ministro Bruno Dantas, de 

16/8/2022, por meio do qual o Tribunal de Contas da União julgou irregulares as contas apreciadas, 
condenando-a a recolher aos cofres da Fundação Nacional de Saúde, valor(es) histórico(s) atualizado(s ) 

monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência, acrescido(s) dos juros de mora devidos, até 
o efetivo recolhimento, abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. 
Valor total atualizado monetariamente e acrescido dos juros de mora até 26/4/2023: R$ 176.853,69; em 

solidariedade com a responsável Josedalva dos Santos Lima, CPF 144.819.364-87. O ressarcimento deverá 
ser comprovado junto ao Tribunal no prazo de quinze dias a contar da data desta publicação.  

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres do Tesouro 
Nacional, mediante GRU, código 13901-7, da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 12.000,00 
(art. 57 da Lei 8.443/1992), a qual será atualizada desde a data do acórdão condenatório até a data do efetivo 

recolhimento, se paga após o vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos legais, se atingida 
fase de execução judicial.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 
cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 
o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 

e 219, II e III, do Regimento Interno do TCU). 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 

de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 

ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 

respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão 
de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou 
(61) 3527-5234. 

RENAN SALES DE OLIVEIRA 
Diretor 

(Publicado no DOU Edição nº 126 de 05/07/2023, Seção 3, p. 136) 

 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74062999.

http://www.tcu.gov.br/
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CODMATERI A=124108 
EDITAL 0659/2023-TCU/SEPROC, DE 26 DE ABRIL DE 2023 

TC 018.725/2020-1 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 

NOTIFICADA Liliane Abati, CPF: 084.623.329-07, do Acórdão 2293/2022-TCU-Plenário, Rel. Ministro 
Benjamin Zymler, Sessão de 19/10/2022, proferido no processo TC 018.725/2020-1, por meio do qual o 

Tribunal julgou irregulares suas contas, condenando-a a recolher aos cofres da Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos, valor(es) histórico(s) atualizado(s) monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) 
de ocorrência, acrescido(s) dos juros de mora devidos, até o efetivo recolhimento, abatendo-se montante 

eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total atualizado monetariamente e 
acrescido dos juros de mora até 26/4/2023: R$ 144.406,56. O ressarcimento deverá ser comprovado junto 

ao Tribunal no prazo de quinze dias a contar da data desta publicação.  

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres do Tesouro 
Nacional, mediante GRU, código 13901-7, da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 140.000,00 

(art. 57 da Lei 8.443/1992), a qual será atualizada desde a data do acórdão condenatório até a data do efetivo 
recolhimento, se paga após o vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos legais, se atingida 

fase de execução judicial.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 
cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 

o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 
e 219, II e III, do Regimento Interno do TCU). 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 

Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 
respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão 
de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou 

(61) 3527-5234. 

RENAN SALES DE OLIVEIRA 

Diretor 

(Publicado no DOU Edição nº 126 de 05/07/2023, Seção 3, p. 135) 

 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74062999.
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CODMATERI A=124107 
EDITAL 0668/2023-TCU/SEPROC, DE 28 DE ABRIL DE 2023 

TC 012.411/2017-5 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 

NOTIFICADO GUILHERME MOREIRA DA SILVA, CPF: 526.171.656-04 e CNPJ 04.971.072/0001-37 
(empresa individual CONSERV. COMÉRCIO E SERVIÇOS), do Acórdão 2146/2021-TCU-Plenário, Rel. 

Ministro Augusto Nardes, Sessão de 15/9/2021, proferido no processo TC 012.411/2017-5, por meio do 
qual o Tribunal conheceu do recurso interposto e, no mérito, negou-lhe provimento. 

Dessa forma, fica Guilherme Moreira da Silva, CPF: 526.171.656-04 e CNPJ 04.971.072/0001-

37, notificado a recolher aos cofres do Tesouro Nacional (mediante GRU, código 13902-5), valor(es) 
histórico(s) atualizado(s) monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência, acrescido(s) dos 

juros de mora devidos, até o efetivo recolhimento, abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na 
forma da legislação em vigor. Valor total atualizado monetariamente e acrescido dos juros de mora até 
28/4/2023: R$ 2.971.085,88; em solidariedade com os responsáveis Francisco Caninde Fernandes de 

Macedo, CPF: 209.988.051-49, Ivanhoe Martins Fernandes, CPF: 297.530.907-49, Jose Edson Rodrigues 
de Souza, CPF: 046.811.003-82, Paulo Milton Ferreira da Silva, CPF: 463.867.502-68, Vicentina Maria da 

Silveira Ribeiro, CPF: 324.596.611-34, José Domingos Soares, CPF 142.796.144-15, Aloizio Pais de Lima, 
CPF 035.981.794-72. O ressarcimento deverá ser comprovado junto ao Tribunal no prazo de quinze dias a 
contar da data desta publicação.  

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres do Tesouro 
Nacional, mediante GRU, código 13901-7, da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 250.000,00 

(art. 57 da Lei 8.443/1992), a qual será atualizada desde a data do acórdão condenatório até a data do efetivo 
recolhimento, se paga após o vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos legais, se atingida 
fase de execução judicial.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 
cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 

o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 
e 219, II e III, do Regimento Interno do TCU). 

A emissão da Guia de Recolhimento da União-GRU e do demonstrativo de débito pode ser feita 

por meio do Portal TCU (www.tcu.gov.br), clicando na aba “Carta de Serviços” e, em seguida, no link 
“Emissão de GRU”. 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 

Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 
respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão 
de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou 

(61) 3527-5234. 

RENAN SALES DE OLIVEIRA 

Diretor 

(Publicado no DOU Edição nº 126 de 05/07/2023, Seção 3, p. 137) 

 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74062999.
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CODMATERI A=124106 
EDITAL 0679/2023-TCU/SEPROC, DE 3 DE MAIO DE 2023. 

Processo TC 001.087/2022-3 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 

CITADO José Costa Soares Filho, CPF: 002.549.553-47, para, no prazo de quinze dias, a contar da data 
desta publicação, apresentar alegações de defesa quanto à(s) ocorrência(s) descrita(s) a seguir e/ou recolher 

aos cofres do Fundo Nacional de Assistência Social, valor(es) histórico(s) atualizado(s) monetariamente 
desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência até o efetivo recolhimento (art. 12, II, Lei 8.443/1992), 
abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total atualizado 

monetariamente até 3/5/2023: R$ 719.902,12.  

O débito decorre da ausência dos documentos comprobatórios da despesa de programa do 

FNAS. Normas infringidas: art. 70, parágrafo único, da Constituição Federal de 1988; art. 93, do Decreto-
lei 200; art. 7º, da Portaria MDS 625/2010. 

A rejeição das alegações de defesa poderá ensejar: a) julgamento pela irregularidade das contas 

do responsável, com a condenação ao pagamento do(s) débito(s) atualizado(s) e acrescido(s) de juros de 
mora (art. 19, Lei 8.443/1992). Valor total atualizado e acrescido dos juros de mora até 3/5/2023: R$ 

731.971,71; b) imputação de multa (arts. 57 e 58, Lei 8.443/1992); c) julgamento pela irregularidade das 
contas anuais do responsável ora chamado em audiência, caso figure do rol de responsáveis de processo de 
contas anuais (art. 16, inciso III, Lei 8.443/1992); d) inscrição do nome em lista de responsáveis cujas 

contas houverem sido julgadas irregulares, para os fins previstos no art. 3º, inciso I, alínea “g” e no art. 3º 
da Lei Complementar 64/1990; e) inclusão do nome do responsável no Cadastro informativo de créditos 

não quitados do setor público federal (Cadin), e em outros cadastros de inadimplentes; f) inscrição de 
responsabilidade no Sistema Integrado de Administração Financeira (Siafi); g) inabilitação para o exercício 
de cargo em comissão ou função de confiança, no âmbito da Administração Pública, por período de cinco 

a oito anos (art. 60, Lei 8.443/1992); e h) no caso de licitante, declaração de inidoneidade do licitante 
fraudador para participar, por até cinco anos, de licitação na Administração Pública Federal (art. 46, Lei 

8.443/1992). 

A liquidação tempestiva do débito atualizado apenas saneará o processo caso o TCU reconheça 
a boa-fé do responsável e seja constatada a inexistência de outras irregularidades no processo. Nessa 

hipótese, o Tribunal julgará as contas regulares com ressalva e expedirá quitação da dívida. 
Consequentemente, caso não seja reconhecida a boa-fé do responsável pelo TCU ou caso sejam constatadas 

outras irregularidades nas contas, o mero recolhimento do débito atualizado monetariamente não impedirá 
eventual condenação ao referido pagamento acrescido de juros de mora, abatendo-se os valores já 
recolhidos. 

Não havendo manifestação no prazo, o processo terá prosseguimento, caracterizando-se a 
revelia (art. 12, § 3º, Lei 8.443/1992). 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 

Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, da(s) irregularidade(s) acima indicada(s), do(s) 
valor(es) histórico(s) do débito com a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) 
podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, 

ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou (61) 3527-5234. 

RENAN SALES DE OLIVEIRA 

Diretor 

(Publicado no DOU Edição nº 126 de 05/07/2023, Seção 3, p. 137) 

 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74062999.
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CODMATERI A=124105 
EDITAL 0682/2023-TCU/SEPROC, DE 4 DE MAIO DE 2023 

TC 006.624/2019-7 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 

NOTIFICADO o INSTITUTO MUITO ESPECIAL, CNPJ: 04.887.441/0001-08, na pessoa de seu 
representante legal, do Acórdão 5468/2022-TCU-Segunda Câmara, Rel. Ministro Antônio Anastasia, 

Sessão de 13/9/2022, proferido no processo TC 006.624/2019-7, por meio do qual o Tribunal julgou 
irregulares suas contas, a condenou a recolher aos cofres do Tesouro Nacional (mediante GRU, código 
13902-5), valor(es) histórico(s) atualizado(s) monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de 

ocorrência, acrescido(s) dos juros de mora devidos, até o efetivo recolhimento, abatendo-se montante 
eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total atualizado monetariamente e 

acrescido dos juros de mora até 4/5/2023: R$ 61.737.537,61 em solidariedade com o Sr. Marcus Robertson 
Scarpa - CPF: 028.363.647-50. O ressarcimento deverá ser comprovado junto ao Tribunal no prazo de 
quinze dias a contar da data desta publicação.  

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres do Tesouro 
Nacional, mediante GRU, código 13901-7, da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 50.000,00 

(art. 57 da Lei 8.443/1992), a qual será atualizada desde a data do acórdão condenatório até a data do efetivo 
recolhimento, se paga após o vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos legais, se atingida 
fase de execução judicial.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 
cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 

o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 
e 219, II e III, do Regimento Interno do TCU). 

A emissão da Guia de Recolhimento da União-GRU e do demonstrativo de débito pode ser feita 

por meio do Portal TCU (www.tcu.gov.br), clicando na aba “Carta de Serviços” e, em seguida, no link 
“Emissão de GRU”. 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 

Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 
respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão 
de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou 

(61) 3527-5234. 

RENAN SALES DE OLIVEIRA 

Diretor 

(Publicado no DOU Edição nº 126 de 05/07/2023, Seção 3, p. 137) 

 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74062999.
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CODMATERI A=124109 
EDITAL 0683/2023-TCU/SEPROC, DE 4 DE MAIO DE 2023 

TC 018.543/2019-7 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 

NOTIFICADA COMERCIAL DE MEDICAMENTOS E PERFUMARIA LÍRIOS DO CAMPO LTDA - 
ME, CNPJ: 08.845.585/0001-52, na pessoa de seu representante legal, do Acórdão 6555/2022-TCU-

Primeira Câmara, Rel. Ministro Vital do Rêgo, Sessão de 27/9/2022, proferido no processo TC 
018.543/2019-7, por meio do qual o Tribunal julgou irregulares suas contas, a condenou a recolher aos 
cofres do Fundo Nacional de Saúde - MS, valor(es) histórico(s) atualizado(s) monetariamente desde a(s) 

respectiva(s) data(s) de ocorrência, acrescido(s) dos juros de mora devidos, até o efetivo recolhimento, 
abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total atualizado 

monetariamente e acrescido dos juros de mora até 4/5/2023: R$ 1.073.150,33 em solidariedade com o Sr. 
Fábio Kiyodi Yamanaka - CPF: 016.725.109-02. O ressarcimento deverá ser comprovado junto ao Tribuna l 
no prazo de quinze dias a contar da data desta publicação.  

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres do Tesouro 
Nacional, mediante GRU, código 13901-7, da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 60.000,00 

(art. 57da Lei 8.443/1992), a qual será atualizada desde a data do acórdão condenatório até a data do efetivo 
recolhimento, se paga após o vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos legais, se atingida 
fase de execução judicial.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 
cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 

o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 
e 219, II e III, do Regimento Interno do TCU). 

A emissão da Guia de Recolhimento da União-GRU e do demonstrativo de débito pode ser feita 

por meio do Portal TCU (www.tcu.gov.br), clicando na aba “Carta de Serviços” e, em seguida, no link 
“Emissão de GRU”. 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 

Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 
respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão 
de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou 

(61) 3527-5234. 

RENAN SALES DE OLIVEIRA 

Diretor 

(Publicado no DOU Edição nº 126 de 05/07/2023, Seção 3, p. 135) 
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CODMATERI A=124104 
EDITAL 0684/2023-TCU/SEPROC, DE 4 DE MAIO DE 2023 

Processo TC 009.415/2020-3 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 

CITADO o ESPÓLIO DE JOSÉ DA CUNHA VASCONCELOS FILHO, CPF: 192.619.266-49, 
representado pelo Sr. ACÁCIO BENEDITO VASCONCELOS, CPF: 768.415.706-00 para, no prazo de 

quinze dias, a contar da data desta publicação, apresentar alegações de defesa quanto à(s) ocorrência(s) 
descrita(s) a seguir e/ou recolher aos cofres do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, 
valor(es) histórico(s) atualizado(s) monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência até o 

efetivo recolhimento (art. 12, II, Lei 8.443/1992), abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma 
da legislação em vigor. Valor total atualizado monetariamente até 4/5/2023: R$ 389.350,66, em 

solidariedade com o Município de Serranos/MG (CNPJ 18.008.912/0001-75). 

O débito decorre de transferência de recursos das contas específicas do Plano de Ações 
Articuladas (PAR), Programa Nacional de Transporte Escola (Pnate), Fundo Nacional de Assistência Social 

(FNAS), Programa Nacional de Alimentação Escolar (Pnae), Sistema Único de Saúde (SUS) e Piso Fixo 
de Vigilância e Promoção da Saúde (PFVPS), para contas de titularidade do Município de Serranos/MG, 

sem o devido retorno, impedindo a comprovação do nexo causal entre a aplicação dos recursos e a 
realização do objeto dos programas federais, uma vez que não há sequer comprovação do destino dado ao 
dinheiro. Tal irregularidade caracteriza infração aos seguintes dispositivos: art. 71, inciso II, da 

Constituição Federal/1988; 93 do Decreto-Lei 200, de 25/2/1967; art. 7º da Resolução/CD/FNDE 10, de 
24/04/2007 (Pnate), art. 2º da Portaria/MDS 65, de 29/03/2018 (FNAS); art. 4º, § 2º, da Lei 12.695, de 

25/07/2012 (PAR); art. 5º, § 1º, da Lei 11.947, de 16/06/2009; art. 14, da Portaria/MS 1.378, de 09/07/2013 
(PFVPS); e art. 2º da Portaria/MS 412, de 15/03/2013 (SUS). 

A rejeição das alegações de defesa poderá ensejar: a) julgamento pela irregularidade das contas 

do responsável, com a condenação ao pagamento do(s) débito(s) atualizado(s) e acrescido(s) de juros de 
mora (art. 19, Lei 8.443/1992). Valor total atualizado e acrescido dos juros de mora até 4/5/2023: R$ 

422.022,72; b) imputação de multa (arts. 57 e 58, Lei 8.443/1992); c) julgamento pela irregularidade das 
contas anuais do responsável ora chamado em audiência, caso figure do rol de responsáveis de processo de 
contas anuais (art. 16, inciso III, Lei 8.443/1992); d) inscrição do nome em lista de responsáveis cujas 

contas houverem sido julgadas irregulares, para os fins previstos no art. 3º, inciso I, alínea “g” e no art. 3º 
da Lei Complementar 64/1990; e) inclusão do nome do responsável no Cadastro informativo de créditos 

não quitados do setor público federal (Cadin), e em outros cadastros de inadimplentes; f) inscrição de 
responsabilidade no Sistema Integrado de Administração Financeira (Siafi); g) inabilitação para o exercício 
de cargo em comissão ou função de confiança, no âmbito da Administração Pública, por período de cinco 

a oito anos (art. 60, Lei 8.443/1992); e h) no caso de licitante, declaração de inidoneidade do licitante 
fraudador para participar, por até cinco anos, de licitação na Administração Pública Federal (art. 46, Lei 

8.443/1992). 

A liquidação tempestiva do débito atualizado apenas saneará o processo caso o TCU reconheça 
a boa-fé do responsável e seja constatada a inexistência de outras irregularidades no processo. Nessa 

hipótese, o Tribunal julgará as contas regulares com ressalva e expedirá quitação da dívida. 
Consequentemente, caso não seja reconhecida a boa-fé do responsável pelo TCU ou caso sejam constatadas 

outras irregularidades nas contas, o mero recolhimento do débito atualizado monetariamente não impedirá 
eventual condenação ao referido pagamento acrescido de juros de mora, abatendo-se os valores já 
recolhidos. 

A reparação do dano observará o limite do valor do patrimônio transferido (art. 5º, XLV, 
Constituição Federal/1988, e art. 5º, VIII, Lei 8.443/1992). 

Não havendo manifestação no prazo, o processo terá prosseguimento, caracterizando-se a 
revelia (art. 12, § 3º, Lei 8.443/1992). 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 74062999.
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O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 

Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, da(s) irregularidade(s) acima indicada(s), do(s) 
valor(es) histórico(s) do débito com a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) 
podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, 

ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou (61) 3527-5234. 

RENAN SALES DE OLIVEIRA 

Diretor 

(Publicado no DOU Edição nº 126 de 05/07/2023, Seção 3, p. 136) 
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CODMATERI A=124181 
EDITAL 0761/2023-TCU/SEPROC, DE 4 DE JULHO DE 2023 

TC 000.409/2018-9 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 

NOTIFICADA CONSTRUTORA FÊNIX LTDA, CNPJ: 07.517.437/0001-46, na pessoa de seu 
representante legal, do Acórdão 4085/2021-TCU-Primeira Câmara, de relatoria do Ministro Walton 

Alencar Rodrigues, sessão de 16/3/2021, retificado pelo Acórdão 7988/2021-TCU-Primeira Câmara, Rel. 
Ministro Walton Alencar Rodrigues, sessão de 11/5/2021, mantido pelo Acórdão 4264/2022-TCU-Primeira 
Câmara, Rel. Ministro Vital do Rêgo, Sessão de 2/8/2022, proferido no processo TC 000.409/2018-9, por 

meio do qual o Tribunal julgou irregulares suas contas, condenando-a a recolher aos cofres do Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Pernambuco, valor(es) histórico(s) atualizado(s ) 

monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência, acrescido(s) dos juros de mora devidos, até 
o efetivo recolhimento, abatendo-se montante eventualmente ressarcido, na forma da legislação em vigor. 
Valor total atualizado monetariamente e acrescido dos juros de mora até 19/6/2023: R$ 762.538,87; em 

solidariedade com os responsáveis: Adalberto Pinheiro de Araújo - CPF: 169.323.744-04 e Luís Alberto 
Plasencia Aguirre - CPF: 375.585.444-91. O ressarcimento deverá ser comprovado junto ao Tribunal no 

prazo de quinze dias a contar da data desta publicação.  

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres do Tesouro 
Nacional, mediante GRU, código 13901-7, da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 200.000,00 

(art. 57 da Lei 8.443/1992), a qual será atualizada desde a data do acórdão condenatório até a data do efetivo 
recolhimento, se paga após o vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos legais, se atingida 

fase de execução judicial.  

A reparação do dano observará o limite do valor do patrimônio transferido (art. 5º, XLV, da 
Constituição Federal/1988, e art. 5º, VIII, da Lei 8.443/1992). 

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 
cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 

o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 
e 219, II e III, do Regimento Interno do TCU). 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 

de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 
processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 

Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 
ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 

respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão 
de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou 

(61) 3527-5234. 

ANDRÉA RIBEIRO SIMÕES 
Chefe de Serviço 

(Publicado no DOU Edição nº 126 de 05/07/2023, Seção 3, p. 138) 
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CODMATERI A=124342 
EDITAL 0791/2023-TCU/SEPROC, DE 3 DE JULHO DE 2023 

TC 015.009/2015-7 - Em razão do disposto no art. 22, III, da Lei 8.443/1992, fica 

NOTIFICADA ELO BRASIL PRODUCOES LTDA - ME, CNPJ: 10.760.664/0001-02, na pessoa de seu 
representante legal, do Acórdão 837/2023-TCU-Plenário, Rel. Ministro Aroldo Cedraz, Sessão de 

3/5/2023, proferido no processo TC 015.009/2015-7, por meio do qual o Tribunal julgou irregulares suas 
contas, condenando-a a recolher aos cofres do Tesouro Nacional (mediante GRU, código 13902-5), 
valor(es) histórico(s) atualizado(s) monetariamente desde a(s) respectiva(s) data(s) de ocorrência, 

acrescido(s) dos juros de mora devidos, até o efetivo recolhimento, abatendo-se montante eventualmente 
ressarcido, na forma da legislação em vigor. Valor total atualizado monetariamente e acrescido dos juros 

de mora até 3/7/2023: R$ 4.672.703,34; em solidariedade com os responsáveis IEC Instituto Educar E 
Crescer, CNPJ - 07.177.432/0001-11, Ana Paula da Rosa Quevedo, CPF - 001.904.910-27 e Wellington 
Alves de Melo, CPF - 696.519.491-04. O ressarcimento deverá ser comprovado junto ao Tribunal no prazo 

de quinze dias a contar da data desta publicação.  

Deverá ser comprovado, no mesmo prazo de quinze dias, o recolhimento aos cofres do Tesouro 

Nacional, mediante GRU, código 13901-7, da multa aplicada por este Tribunal, no valor de R$ 200.000,00 
(art. 57 da Lei 8.443/1992), a qual será atualizada desde a data do acórdão condenatório até a data do efetivo 
recolhimento, se paga após o vencimento, podendo haver incidência de outros acréscimos legais, se atingida 

fase de execução judicial.  

O não atendimento desta notificação poderá ensejar a inclusão do nome do responsável no 

cadastro informativo de créditos não quitados do setor público federal - Cadin e a execução judicial perante 
o competente Juízo da Justiça Federal (arts. 19, 23, III, “b”, 24 e 28, II, da Lei 8.443/1992, c/c os arts. 216 
e 219, II e III, do Regimento Interno do TCU). 

A emissão da Guia de Recolhimento da União-GRU e do demonstrativo de débito pode ser feita 
por meio do Portal TCU (www.tcu.gov.br), clicando na aba “Carta de Serviços” e, em seguida, no link 

“Emissão de GRU”. 

O acesso ao processo indicado nesta comunicação pode ser realizado por meio da plataforma 
de serviços digitais Conecta-TCU, disponível no Portal TCU (www.tcu.gov.br). A visualização de 

processos e documentos sigilosos depende de solicitação formal e posterior autorização do relator. 
Informações detalhadas sobre o uso da plataforma, inclusive para fins de cadastro e credenciamento, podem 

ser consultadas ao acionar o ícone “Conecta-TCU” do Portal TCU. 

Informações detalhadas acerca do processo, do(s) valor(es) histórico(s) do débito com a(s) 
respectiva(s) data(s) de ocorrência e do(s) cofre(s) credor(es) podem ser obtidas junto à Secretaria de Gestão 

de Processos (Seproc) pelo e-mail cacidadao@tcu.gov.br, ou pelos telefones 0800-644-2300, opção 2, ou 
(61) 3527-5234. 

ANDRÉA RIBEIRO SIMÕES 
Chefe de Serviço 

(Publicado no DOU Edição nº 126 de 05/07/2023, Seção 3, p. 138) 
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